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... 
PREFACIO 

Você, que acaba de abrir este volume, saiba que se cuida do fruto 

da dissertação de mestrado - mais especificamente, mestrado profissional 

em direitos individuais e processos reivindicatórios - do autor, Hugo 

Antunes Rodrigues, junto ao Iesb - Centro Universitário do Instituto 

Superior de Brasília. 

Ele escolheu discorrer sobre o princípio do mínimo existencial e 

a sustentabilidade das políticas públicas de meio ambiente, com ênfase no 

saneamento básico, uma matéria que precisa cada vez mais atenção por 

sua essencialidade. 

Começa por tratar da concepção do mínimo existencial, sua gênese 

histórica e doutrinária e sua afirmação no Direito, tanto estrangeiro como 

nacional, bem assim sua definição e importância para a conformação da 

dignidade da pessoa humana. 

Em seguida, no âmago do estudo, versa a respeito da sustentabilida

de, relacionando-a especificamente com as políticas públicas ambientais e 

com um foco ainda mais centrado no saneamento básico. Parte da premissa 

de que vivemos ou precisamos viver um Estado de Direito socioambiental, 

e na sequência aprofunda o tema do desenvolvimento sustentável como 

imperativo da vida hodierna, vinculado à necessidade de utilizar de modo 

racional os recursos naturais, respeitando a capacidade de suporte e regene

ração dos ecossistemas, num compromisso efetivo com as futuras gerações, 

de modo socialmente responsável e economicamente plausível. Analisa 

as políticas públicas tocantes ao meio ambiente, em especial na dimensão 

jurídica que alcançaram, seja no Direito interno, seja no internacional, 

mas também penetra em aspectos técnicos, consciente de que a temática 

exige transdisciplinariedade, estendendo-se sobre e várias de suas facetas 

regulatórias e administrativas. 

O passo seguinte é a dissecação da chamada Agenda 2030 da ONU 

- Organização das Nações Unidas, que considera "um plano de ação para 

as pessoas, o planeta e a prosperidade, que tem como intuito fortalecer a 



paz universal com maior liberdade, reconhecendo que a erradicação da 
pobreza em todas as suas dimensões ( ... ) é o maior desafio global e uma 
condição imprescindível para o desenvolvimento sustentável': Desse pla
no, destaca seu Objetivo 6 - Água Potável e Saneamento - e as metas a ele 
relacionadas, dada sua extrema imprescindrbilidade, tanto no contexto 
mundial como no Brasil. E se demora comentando proposta de emenda 
constitucional, ora em tramitação no Congresso, que poderá consagrar a 
água como direito humano essencial à vida e insuscetível de privatização. 

Encerra o trabalho com pertinentes e significativas conclusões, e 
ainda oferece ao leitor o que denomina produto final, propondo um an

teprojeto de lei relativo às matérias antes enfrentadas, dando concreção a 
toda a sua análise do assunto. 

Enfeixando o livro, a relação da fomida e respeitável bibliografia 
que o ampara. 

Tem-se, portanto, uma monografia corajosa na sua temática, en
gajada na problemática social que aborda, e assertiva em seus resultados, 

com todas as características e qualificações de seriedade e utilidade para o 
profissional do Direito, e mesmo de outras áreas, interessado nessas questões. 

De parabéns, portanto, o autor - cuja evidente paixão pelo assunto 
não lhe tolheu o rigor científico necessário ao exame respectivo - e o lei
tor' que fruir á desse esforço. Eis o que me resta declarar ao concluir este 
preâmbulo, que apenas pretendeu destacar o valor da obra e sumariar-lhe 

o conteúdo, importantíssimo e da maior atualidade. 
Boa leitura! 
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